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RESUMO

A v iolênc ia contra a mulher de uma forma ampla tem sido debat ida na 

atualidade, assim como a cr iação de leis e disposit ivos de enf rentamento a 

esse t ipo de v iolênc ia; porém quando se fala da v iolênc ia contra a mulher 

que se prost itui, é necessár io fazer uma busca a par te para compreender que 

ela é v ista de forma diferente não apenas pela soc iedade, mas, também pelo 

Estado. Nesse sent ido a pesquisa busca responder o seguinte quest ionamento: 

O que os ar t igos acadêmicos têm produzido sobre a v iolênc ia contra a mulher 

que se prost itui? Assim objet iva-se analisar as v iolênc ias contra mulheres 

c is, trans e travest is que se prost ituem a par t ir de uma rev isão bibliográf ica. 

Sendo ev idenc iado que ainda ex iste um caminho muito longo a percor rer 

sobre a desconstrução da normalização da v iolênc ia comet ida contra as 

prof issionais do sexo sejam c is, trans ou travest is. Demonstrando a urgênc ia 

na mudança soc ial que coloca essas mulheres em condição de carênc ia de 

direitos, inclusive no que diz respeito aos lugares que dever iam ofer tar 

acolhimento e segurança.
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ABSTRACT

Violence against women in a broad way has been debated nowadays, as well as the creat ion of laws and dev ices 

to face this type of v iolence; however, when talk ing about v iolence against women who engage in prost itut ion, it 

is necessar y to do a separate search to understand that it is seen dif ferently not only by soc iety, but al so by the 

State. In this sense, the research seeks to answer the fol lowing quest ion: What have academic ar t icles produced 

about v iolence against women who engage in prost itut ion? Thus, the objec t ive is to analyze the v iolence against 

c is, trans and transvest ite women who prost itute themselves f rom a bibliographical rev iew. Being ev idenced that 

there is st il l a ver y long way to go on the deconstruct ion of the normalizat ion of v iolence committed against sex 

workers, whether c is, trans or transvest ites. Demonstrat ing the urgency of soc ial change that places these women 

in a condit ion of lack of r ights, including with regard to places that should of fer shelter and secur ity.

RESUMEN

La v iolenc ia contra la mujer de manera amplia se ha debat ido en la actualidad, así como la creac ión de leyes y 

disposit ivos para enf rentar este t ipo de v iolenc ia; sin embargo, cuando se habla de v iolenc ia contra las mujeres 

que ejercen la prost ituc ión, es necesar io hacer una búsqueda apar te para entender que es v ista de manera 

diferente no solo por la soc iedad, sino también por el Estado. En este sent ido, la invest igac ión busca responder 

a la siguiente pregunta: ¿Qué han produc ido los ar t ículos académicos sobre la v iolenc ia contra las mujeres que 

ejercen la prost ituc ión? Así, el objet ivo es analizar la v iolenc ia contra las mujeres c is, trans y travest is que se 

prost ituyen a par t ir de una rev isión bibliográf ica. Ev idenc iando que aún queda un largo camino por recor rer en la 

deconstrucc ión de la normalizac ión de la v iolenc ia comet ida contra las trabajadoras sexuales, sean c is, trans o 

travest is. Demostrando la urgenc ia de un cambio soc ial que coloque a estas mujeres en una condic ión de falta de 

derechos, incluso en lo que respecta a los lugares que deben br indarles cobijo y segur idad.

INTRODUÇÃO

A temát ica prost ituição, em diversos ar t igos, 

l iv ros, teses, disser tações, é comum de v ir precedida 

da af irmação a prof issão/of íc io mais ant iga do 

mundo. Uma prát ica sentenc iada pela soc iedade, 

tanto por aspectos relac ionados a moral e a ét ica, 

quanto o imaginár io da propagação de doenças, e 

est ímulo a inf idelidade¹. A prost ituição se ar t icula 

com a necessidade de que é prec iso compreender e 

ao mesmo tempo desconstruir o que é considerado 

prof issão, uma vez que, além de não ser considerada 

como trabalho pela soc iedade, ainda há uma luta 

pela sua regulamentação no sent ido de garant ia de 

direitos t rabalhistas. Sendo assim, a prost ituição 

car rega vár ios est igmas que comprometem a c idadania 

das prof issionais do sexo, usuf ruto dos seus direitos 

e sobretudo o direito as polít icas públicas.

De forma, o objet ivo deste ar t igo é analisar as 

v iolênc ias contra mulheres c is, t rans e t ravest is que 

se prost ituem a par t ir de uma rev isão bibliográf ica. 

A v iolênc ia exper ienc iada pela prof issional do sexo 

encontra-se inv isibilizada no que tange o universo 

da v iolênc ia de gênero, não ex ist indo dados 

representat ivos no Brasil sobre esse fenômeno. 

Mesmo ocor rendo muitas vezes nos espaços públicos, 

essa v iolênc ia está atravessada pela lógica do 

silenc iamento e a ausênc ia de estat íst icas podem 

se desdobrar na normalização/inv isibilização da 

v iolênc ia contra essas mulheres². Sem estat íst ica o 

Estado não é cobrado pela formulação de estratégias 

e polít icas que atendam esse público em espec íf ico.

As leis e polít icas de enf rentamento a v iolênc ia 

contra a mulher não foram pensadas para atender 

as prof issionais do sexo, além disso, quando estas 

procuram as polít icas públicas, muitas vezes sof rem 

com o est igma produz ido pela soc iedade, bem 

como dos prof issionais que atuam nos ser v iços que 

dever iam ser supor te para essas mulheres. Temos 

alguns disposit ivos que atuam diretamente f rente a 

v iolênc ia contra a mulher, de forma que pretendemos 

a par t ir dessa rev isão discut ir a impor tânc ia da 

regulamentação da prost ituição enquanto prof issão 

e a cr iação de polít icas públicas voltadas para esse 

público em espec íf ico. 

É sabido do grande ganho da causa feminista 

com a regulamentação da Lei 11.340/2006, também 

conhec ida como Lei Mar ia da Penha, porém apesar da 

necessidade e urgênc ia da sua promulgação é prec iso 

ref let ir sobre quais s ituações de v iolênc ia estão 
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amparadas por esta lei e se as prof issionais do sexo 

são assist idas por esta :

Cr ia mecanismos para coibir a v iolênc ia 

domést ica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do ar t. 226 da Const ituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discr iminação contra 

as Mulheres e da Convenção Interamer icana 

para Prevenir, Punir e Er radicar a Violênc ia 

contra a Mulher; dispõe sobre a cr iação dos 

Juizados de Violênc ia Domést ica e Familiar 

contra a Mulher; altera o Código de Processo 

Penal, o Código Penal e a Lei de Execução 

Penal ; e dá outras prov idênc ias. (BRASIL, 

2006)3

Assim como exposto, a refer ida lei deixa 

eluc idado que pretende coibir as v iolênc ias nas 

searas domést ica e familiar, uma vez que a v iolênc ia 

exper ienc iada pela prof issional do sexo ocor re em 

seu ambiente de trabalho, foge ao que a lei Mar ia 

da Penha se propõe. Pensar nos aspectos que dizem 

respeito a v iolênc ia, e olhar para o que temos de 

polít icas públicas para a mulher que se prost itui é 

saber que ela também sof re v iolênc ia do Estado, uma 

vez que o mesmo não reconhece a impor tânc ia da 

cr iação de polít icas públicas de proteção para essa 

mulher. 

Compreendemos que par te das v iolênc ias sof r idas 

não são f rutos somente da ocupação dos lugares/zona 

em si, mas também da exclusão dessa categor ia das 

legislações laborais, sendo impor tante menc ionar 

que a prost ituição é reconhec ida como ocupação 

prof issional e incluída no Cadastro Brasileiro de 

Ocupações (CBO) Nº 5198-05 e no Ministér io do 

Trabalho e do Emprego, o que se entende um grande 

avanço em relação ao Estado, o Direito e o mov imento 

das prof issionais do sexo4. Porém mesmo diante do 

exposto ainda não é considerada prof issão para a 

soc iedade, assim como ainda há uma luta pela sua 

regulamentação no sent ido de garant ia de direitos 

t rabalhistas, sendo assim, um fazer que car rega 

vár ios est igmas que comprometem o exerc íc io das 

prof issionais do sexo a c idadania, usuf ruto dos 

direitos, sobretudo o direito a saúde. 

Sendo assim, compreende-se o envolv imento tanto 

das dimensões culturais e simbólicas da v iolênc ia 

contra a mulher, assim como dimensões ter r itor iais/

urbanas e inst ituc ionais diante dessa inv isibilidade 

por par te do Estado e da Soc iedade Civ il . 

 Esse cenár io de ausênc ia de polít icas é uma 

consequênc ia do limbo jur ídico em que se encontram 

as prof issionais do sexo no Brasil , o que produz 

cada vez mais o for talec imento das situações de 

vulnerabilidade, v iolando direitos fundamentais 

e impul sionando v iolênc ias 5. Falar do fenômeno 

da v iolênc ia contra a mulher é saber que ela se 

const itui de acordo com os contextos v ivenc iados 

pelas mesmas, no caso das mulheres que se 

prost ituem, estas estão expostas as mais diversas 

vulnerabilidades produz idas a par t ir da sua at iv idade 

laboral .

A forma como a prost ituição é percebida por 

par te da soc iedade e inclusive por alguns campos 

do mov imento feminista é que esta ser ia mais uma 

forma de v iolênc ia contra as mulheres, não sendo 

compreendida como um trabalho e consequentemente 

como prof issão; devendo ser abolida. Essa ver tente 

do feminismo percebe as prof issionais do sexo como 

v ít imas da opressão masculina. 

Assim como par te da própr ia luta do feminismo 

não engloba as demandas dessas mulheres, tendo 

em v ista que as feministas abolic ionistas enxergam 

a prost ituição, não como um modo de v ida, mas a 

par t ir do v iés da escrav idão. A prost ituição ser ia 

incompat ível com a dignidade humana, e, por tanto, 

a proposta desse mov imento é incent ivar as 

prof issionais do sexo a deixar essa forma de ex ist ir 
5.

Sabe-se que o feminismo luta contra as mais 

diversas formas de v iolênc ias e v iolações de 

direitos, sendo assim, o feminismo é o desejo por 

uma democrac ia radical ampliando um olhar a luz 

dos direitos daquelas que v ivem em um cenár io de 

injust iças, onde incluem-se todas as mulheres cujos 

corpos são medidos para o valor de uso: corpos para 

o t rabalho, procr iação, cuidado e a manutenção da 

v ida, para a produção do prazer alheio, que também 

compõe a ampla esfera do trabalho6. 

Salientando a impor tânc ia das lutas feministas, 

porém compreendendo que cada luta ergue sua 

bandeira, e que mesmo que par te do mov imento não 

apoie essa causa, também ex iste parcer ia com par te 

do mov imento que apoia a luta do reconhec imento 

da prost ituição enquanto prof issão, porém, a maior 

representat iv idade é da própr ia classe. 

Como problema de pesquisa, foi formulado a 

seguinte questão: o que os ar t igos acadêmicos têm 

produz ido sobre a v iolênc ia contra a mulher que se 

prost itui? Sendo assim, o presente estudo pretende 

analisar a v iolênc ia contra a mulher que se prost itui.
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PERCURSO METODOLÓGICO

Este é um estudo de rev isão bibliográf ica, que tem o intuito de buscar produções acadêmicas brasileiras 

sobre a v iolênc ia contra a mulher que se prost itui. De forma que o levantamento bibliográf ico nos permite ter 

acesso às produções c ient íf icas já cr istalizada, que podemos encontrar na forma de liv ros, teses, capítulos 

de liv ros, per iódicos, ar t igos, car tas, editor iais, comentár ios, not íc ias e etc. Possibilitando e pr iv ilegiando 

invest igações nos vár ios domínios do saber; assim como as produções discursivas que reconstroem e contr ibuem 

para a geração de novos sent idos e prát icas7. Nesta rev isão t ivemos como foco o ar t igo c ient íf ico, que é um 

ato de fala impresso, sendo produz ido para ser apreendido de maneira at iva, assim como fomentar cr ít icas e 

discussões7.

A busca foi realizada nas seguintes bases de dados: Plataforma CAPES e Biblioteca Vir tual em Saúde 

(BVS), essas bases de dados foram escolhidas por sua abrangênc ia bem como uma var iedade de publicações de 

estudos mult idisc iplinares e interdisc iplinares. Foram ut ilizados os seguintes descr itores de forma combinada: 

prost ituição e v iolênc ia ; “prof issional do sexo” e v iolênc ia ; prof issional do sexo e v iolênc ia.

Foram ut ilizados como cr itér ios de inclusão: a) ar t igos em por tuguês; b) ar t igos publicados no per íodo de 

2017 a 2022. Como cr itér ios de exclusão: a) ar t igos que não abordassem o tema da v iolênc ia contra a mulher 

que se prost itui ; b) ar t igos repet idos ou incompletos; c) ar t igos de rev isão bibliográf ica. A par t ir dessa busca 

encontramos 72 (sessenta e duas) publicações. Após a aplicação dos cr itér ios de inclusão e exclusão nas 

leituras das publicações, ident if icamos que apenas 09 (nove) publicações atendiam ao objet ivo desta pesquisa. 

Sendo assim os 09 (nove) ar t igos compõem o mater ial analisado para esta pesquisa.

A Figura 1, ilustra o f luxograma seguido pelo presente estudo, s intet izando as etapas seguidas e dos 

procedimentos metodológicos adotados para a obtenção da amostra f inal .

F igura 1 - F luxograma seguido pelo presente estudo

BUSCA

DESCRITORES: PROSTITUIÇÃO E VIOLÊNCIA; “PROFISSIONAL DO SEXO” E VIOLÊNCIA; 

PROFISSIONAL DO SEXO E VIOLÊNCIA.

BVS

33 RESULTADOS

CAPES

39 RESULTADOS

72 RESULTADOS

63 ARTIGOS

EXCLUÍDOS POR REPETIÇÃO E APÓS APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS E INCLUSÃO E EXCLUSÃO

09 ARTIGOS

SELECIONADOS PARA COMPOR O MATERIAL DE ANÁLISE DA PESQUISA

Fonte : Elaboração própr ia 

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O Quadro 1 apresenta as informações relat ivas aos 09 (nove) ar t igos que compõe a amostra f inal selec ionada 

para o presente estudo descrevendo: ano, t ítulo, objet ivos, métodos e resultados. 
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Quadro 1- Publicações selec ionadas para análise.

PUBLICAÇÕES SELECIONADAS

ANO TÍTULO OBJETIVOS MÉTODO RESULTADOS

2017 Fatores assoc iados 

à v iolênc ia contra 

as mulheres 

prof issionais 

do sexo de dez 

c idades brasileiras

Est imar a prevalênc ia de 

v iolênc ia contra a mulher 

em dez c idades brasileiras, 

segundo a natureza e os 

perpetradores, além de 

ident if icar os fatores 

assoc iados a essa v iolênc ia. 

Estudo 

transversal 

Conclui-se que as mulheres 

prof issionais do sexo 

brasileiras v ivenc iam uma carga 

desproporc ional de v iolênc ia.

2017 O corpo fala : 

Universo das 

t ravest is

Carac ter izar o ser 

t ravest i na população 

de prof issionais do 

sexo em at iv idade em 

Uber lândia – MG, segundo 

var iáveis demográf icas e 

soc ioeconômicas, bem como 

os fatores de r isco para as 

IST ’s.

Pesquisa 

prospect iva – 

exploratór ia 

A pesquisa apresentou uma v isão 

sobre o mundo das t ravest is 

que têm como prof issão a 

prost ituição, colaborando para 

um olhar mais respeitoso sobre a 

opção e sobre as t ransformações 

realizadas em seu corpo 

enquanto travest i.

2017 O benevolente 

e a “v ít ima” na 

prost ituição: 

Poder e v iolênc ia 

simbólica nas 

interações entre 

prof issionais 

do sexo e a 

Pastoral da Mulher 

Marginalizada

Apresentar os desaf ios e 

os r iscos que a pastoral 

enf renta em suas relações 

com as prof issionais do 

sexo, para as quais oferecem 

ajuda e com as quais 

mantém um contato e um 

atendimento duradouro.

Pesquisa 

etnográf ica

O processo de subalternização 

de prof issionais do sexo, mostra 

desacordo entre o discurso e 

as prát icas mediante os quais 

essa organização pretende 

mudar a v ida das mulheres 

sujeitas às suas inter venções, 

par t icularmente através do 

procedimento de deixa-las 

falar, mas sem ouv i-las, ou de 

silenc iá-las. 

2017 Notas sobre 

as implicações 

psicossoc iais 

da v iolênc ia na 

baixa prost ituição 

feminina na c idade 

de For taleza/CE

Problemat izar as 

implicações psicossoc iais 

da v iolênc ia no contexto da 

baixa prost ituição feminina.

Etnográf ica Ident if icou-se que as mulheres 

que v ivem no contexto da baixa 

prost ituição seguem inv isíveis 

no que diz respeito aos direitos 

soc iais e humanos.

2018 Donas de casa, 

de prost ituição: 

sobre as 

v iolênc ias 

decor rentes da 

cr iminalização dos 

contextos dessas 

prát icas

Tensionar a ideia de f icção 

e realidade, bem como de 

bor rar a f ronteira entre a 

cafet ina má e a dona de 

casa de prost ituição que 

cuida.

Etnográf ica Autora diz prefer ir abarcar 

a incongruênc ia, sem uma 

conclusão de que donas de casas 

de prost ituição são boas ou más. 

Através da prát ica e escr ita 

antropológica é possível ref let ir 

que são tudo e mais do que isso.
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2018 Violênc ia contra 

mulheres na 

prost ituição

Invest igar as v iolênc ias 

contra as mulheres no 

contexto de prost ituição no 

cenár io goiano.

Qualitat iva Percebeu-se que as pr inc ipais 

v iolênc ias eram de ordem 

implíc ita e const ituíam-se 

em humilhações, opressões e 

desqualif icações pela condição 

da mulher e pelos est igmas 

presentes na prost ituição.

2019 Prof issionais 

do sexo: a 

cumplic idade como 

enf rentamento das 

vulnerabilidades

Analisar as vulnerabilidades 

do trabalho de prof issionais 

do sexo atuantes na 

rua e suas formas de 

enf rentamento

Qualitat ivo 

transversal e 

ref lex ivo

Obser vou-se uma complex idade 

de var iáveis inf luenc iando nas 

situações de vulnerabilidade, 

mas também muitas formas 

de enf rentamento perante 

as diferentes situações 

v ivenc iadas. 

2019 Bem-estar 

psicológico 

entre t ravest is 

e mulheres 

t ransexuais no 

estado de São 

Paulo, Brasil

Est imar fatores assoc iados 

ao bem-estar psicológico 

de travest is e mulheres 

t ransexuais.

Estudo 

transversal

Ev idenc iou que as condições de 

desigualdade soc ial e v iolênc ia 

estão assoc iadas a um pior bem 

estar psicológico de travest is e 

mulheres t ransexuais. 

2020 Violênc ia e 

prost ituição: 

ref lexões acerca 

da omissão estatal 

no Brasil

Compreender de que forma 

o Estado brasileiro rat if ica 

e impul siona uma relação 

ínt ima entre v iolênc ia e 

prost ituição. 

Pesquisa 

documental

A pesquisa constatou que o 

Estado brasileiro pode ser 

ident if icado como diretamente 

responsável por esse quadro de 

v iolênc ias.

Conforme demonstrado no Quadro 1, as 

publicações selec ionadas são referentes aos anos de 

2017 a 2021, porém, vale destacar que foi encontrada 

apenas 01 (uma) publicação do Estado do Ceará 

sobre as v iolênc ias sof r idas pelas prof issionais 

do sexo dentro desse cor te ; assim como 01 (uma) 

publicação no ano de 2022 referente às prof issionais 

do sexo, mas que t inha como foco a atuação das 

mesmas f rente a pandemia do Cov id-19 e por isto foi 

descar tado do escopo da análise.

Par t indo da questão problema deste ar t igo que é 

buscar na literatura o que ex iste sobre a v iolênc ia 

contra a mulher que se prost itui, foi percebido 

que temos poucos trabalhos publicados sobre 

essa temát ica, em espec íf ico na Região Nordeste, 

como c itado no anter iormente. Demonstrando a 

impor tânc ia de pesquisar a v iolênc ia em todas suas 

possíveis manifestações, assim como desenvolver um 

olhar para essa mulher enquanto sujeito de direitos. 

Sendo assim par t ir dos dados levantados nesta 

rev isão, organizamos o mater ial a par t ir de duas 

categor ias de análise : a) Combate à prost ituição 

e a v iolênc ia simbólica; b) Preconceito como 

potenc ializador da v iolênc ia e inv isibilidade.

Combate à prostituição e violência simbólica

Atualmente no Brasil ex istem grupos que defendem 

o sistema abolic ionista, no qual a prost ituição é 

compreendida como uma forma de v iolênc ia contra 

as mulheres, sendo defendido que a prost ituição 

não é um trabalho, assim como também não é uma 

prof issão e dessa maneira deve ser abolida5.

Alguns grupos religiosos par t ilham da perspect iva 

abolic ionista, e assim, descrevem a atuação da 

Pastoral , que envolve diversos grupos católicos 

espalhados pelo país, que trabalham com a reinserção 

soc ial das prof issionais do sexo desde 1974, no Rio 

de Janeiro8.

Cr iando uma ident idade que marcar ia a atuação 

da pastoral enquanto uma organização cr istã e 

abolic ionista, baseada na teologia da liber tação, eles 

se fundamental na lógica do resgate das prof issionais 

do sexo a par t ir da ideia da v it imização. 

Par t ir dessa ideia de “v ít ima” é pensar que essas 

mulheres prec isam ser resgatadas, construindo assim 

uma f igura benevolente (pastoral) , enquanto para 

construir-se neste lugar, o outro sujeito prec isa 

ser colocado como v ít ima e infer iores. Esse t ipo 
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de lógica reforça a ideia de liber tação e resgate 

das prof issionais do sexo, just if icando assim, a 

necessidade das prát icas da Pastoral enquanto 

ent idade salvadora e super ior 8.

A relação da Pastoral com as prof issionais do 

sexo a par t ir da sua exper iênc ia na mesa de aber tura 

do Encontro da mulher marginalizada, que ocor reu 

em Salvador e que foi organizado pela Pastoral . Na 

ocasião, uma das prof issionais do sexo que compunha 

a mesa de aber tura se apresenta : dizendo ser uma 

menina de Uberaba, fato que chama atenção de 

Gabr iela Leite, que quest ionou Leonardo Bof f, que 

estava presente no evento e ele explica que a Pastoral 

prefere usar o termo “menina”, por achar muito for te 

a palavra prost ituta; de forma que quando chega a 

vez de Gabr iela Leite se apresentar, ela af irma que 

ao contrár io da colega ela era prost ituta9. 

Impor tante menc ionar que ex istem alguns 

termos que fazem referênc ia a essa prof issão, os 

mais comuns são: prost ituta, garota de programa, 

prof issional do sexo e puta; porém a par t ir da ót ica 

higienista car regada de preconceito, percebe-se uma 

tentat iva de inv isibilizar essa mulher quando se diz 

que o termo puta, prost ituta e garota de programa 

são est igmas e impondo que prof issional do sexo é 

o termo cor reto – polit icamente cor reto, inclusive 

descar tando a possibilidade de escolha dessas 

mulheres sobre como se nomear. Para o mov imento 

das prost itutas é impor tante assumir o nome e não 

fugir dele9.

Assim como Gabr iela Leite, Amara Moita também 

a Pastoral da mulher marginalizada como uma forma 

de controle, além disso, destaca que um feminismo 

que se denomina como radical e que anda de mãos 

dadas com a pastoral e a bancada fundamentalista 

na luta contra o direito das prof issionais do sexo é 

bastante quest ionável10.

A pastoral v isa controlar e fazer com que as 

prof issionais do sexo assumam o discurso de 

v ít ima, cometendo uma v iolênc ia simbólica contra 

essas mulheres, sendo a par t ir dessas ações que 

as desigualdades, diferenças, preconceitos e 

discr iminações vão ganhando forma e cor; e que 

na v isão da pastoral ganham o nome de “mulheres 

marginalizadas”8. 

Preconceito como potencializador da violência 
e Invisibilidade  

É prec iso compreender as nuances que a v iolênc ia 

pode ter para além do que podemos encontrar no 

senso comum, uma vez que se pode perceber uma 

naturalização deste fenômeno. Ser mulher, na nossa 

soc iedade, já é uma situação de vulnerabilidade, 

dev ido as relações de desigualdade em que a mulher 

é v ista como submissa e infer ior aos homens. No 

caso das prof issionais do sexo, temos a construção 

de outra v iolênc ia, permeada pelo preconceito, 

est igmas e estereót ipo de ser prof issional do sexo/

garota de programa/prost ituta/puta, intensif icando 

e de cer ta forma, just if icando a v iolênc ia sof r ida 

por estas. 

Sendo assim, as v iolênc ias no cenár io da 

prost ituição são múlt iplas e constantes, par t indo do 

pressuposto que muitas não escolhem seus clientes, 

além de serem alic iadas por cafetões e cafet inas. 

Essas mulheres são v ít imas não apenas da v iolênc ia 

f ís ica, mas também estão expostas a outros t ipos 

de v iolênc ias como: t ráf ico, abusos sexuais, 

roubos e a v iolênc ia psicológica. A objet if icação 

e a mercant ilização dos corpos das mulheres que 

se prost ituem mot ivam as v iolênc ias que estas 

sof rem, uma vez que estamos falando de um corpo 

que é t ransformado em objeto, a exploração e abuso 

parecem naturais11.  

Falar sobre gênero é falar de relações de poder 

e não apenas das diferenças biológicas e naturais, 

sendo produz ido a medida do que é v iv ido, for jando-

se ao corpo, as desigualdades de gênero machistas 

e patr iarcal reproduzem essa lógica da v iolênc ia, 

sobretudo no contexto da prost ituição dev ido as 

relações de poder, de forma que acabam por serem 

inv isibilizadas tanto pelo fato da marginalização 

quanto dos mais var iados preconceitos que c ircundam 

a prof issão.

Quando falamos de prost ituição, falamos de algo 

que é v isto com preconceito diante da soc iedade 

c iv il , por tanto, aquilo que é marginalizado, deixado 

de lado, ou seja, inv isível . Gabr iela Leite, em seu 

liv ro Filha, Mãe, Avó e Puta; demonstra a v isão 

que soc iedade tem da puta, demonstrando que ela 

é, desde todos os tempos, o ralo da soc iedade, e 

não há nada que se possa fazer para mudar isso9. A 

mulher tem o direito de exercer sua sexualidade de 

forma liv re, reiterando ainda o fato de estar ainda 

na v ida pelo fato de gostar de sexo, assim como não 

conseguir ia o que conseguiu tendo outra at iv idade, 

porém para a soc iedade é apenas uma mulher que 

não presta9.

As mulheres que trabalham com a prost ituição 

car regam o sof r imento produz ido não apenas pelo 

est igma da prof issão em si, mas também diante de 
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um sistema que é cr iado para torná-las inv isível . Os 

setores judic iár ios e da saúde além de não terem uma 

lei que proteja essa categor ia em espec íf ico, também 

apresentam uma sér ie de dif iculdades para assist ir 

esse público. A prof issional do sexo no Brasil é 

exposta a diversas vulnerabilidades, sendo tratadas 

pelo Estado como consequênc ia da anormalidade 

soc ial e não como v iolações de direito. Um trabalho 

t ido como um r isco soc ial 5.

Trazer à tona esses aspectos são de fundamental 

impor tânc ia para compreendermos também o lugar 

não apenas das mulheres c is, mas também das 

mulheres t ransexuais e t ravest is, onde o Brasil ocupa 

o pr imeiro lugar no rank ing de assassinatos dessas12. 

Ex iste um conjunto de outras v iolênc ias relegadas a 

elas, incluindo a falta de respeito ao direito do uso 

do nome soc ial e ident idade de gênero, a falta de 

uma agenda polít ica direc ionada para população de 

transexuais e t ravest is13. 

Ressaltando também a ausênc ia de estat íst icas 

e indicadores of ic iais com relação a v iolênc ia 

contra as t ravest is e t ransexuais. O que temos de 

estat íst icas sobre essa população foram produz idas 

pela ANTRA – Assoc iação Nac ional das Travest is e 

Transexuais -, o últ imo dossiê lançado em 27 de 

janeiro de 2023, referente aos anos 2017 a 2022, 

indica que no ano de 2022 foram 131 assassinatos 

de pessoas t rans, sendo 130 travest is e mulheres 

t ransexuais e 1 homem trans. Indicando em pr imeiro 

lugar o estado Pernambuco, em segundo lugar São 

Paulo e em terceiro lugar o Ceará; os estados que 

mais mataram essa população14. 

É urgente falar da ausênc ia de estat íst icas sobre 

v iolênc ia contra as mulheres que se prost ituem, uma 

vez que o est igma da inv isibilização é reforçado, 

seja no âmbito da saúde, assistênc ia ou judic iár io. 

A reprodução dos est igmas soc iais e julgamentos 

morais pelos prof issionais afastam essas mulheres 

das polít icas públicas. É de extrema impor tânc ia que 

os prof issionais de saúde estejam capac itados para 

reconhecer os sinais de v iolênc ia e assim fazerem 

o dev idos encaminhamentos e or ientações de forma 

humanizada e acolhedora das prof issionais do sexo15. 

Os ser v iços públicos prec isam compreender o peso do 

est igma e tempo que essa mulher leva para dec idir 

procurar os equipamentos, uma vez que ela já car rega 

o peso e o medo de ser julgada por quem dever ia 

acolher e percebê-la como um sujeito de direitos.

Esse cenár io de ausênc ia de polít icas, é 

consequênc ia do limbo jur ídico que se encontram 

as prof issionais do sexo no Brasil , ao mesmo tempo 

for talecendo as situações de vulnerabilidade, 

v iolando direitos fundamentais e impul sionando 

v iolênc ias5. Algumas v idas são v istas como menos 

dignas e a elas são distr ibuídas diferenc ialmente 

proteção e v iolênc ia16; demarcando assim sobre quais 

v idas impor tam e quais não. Quais corpos merecem 

proteção? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ex iste um caminho muito longo a percor rer 

sobre a desconstrução da normalização da v iolênc ia 

comet ida contra as prof issionais do sexo sejam c is, 

t rans ou travest is. A prost ituição ocupa um lugar 

produtor de vulnerabilidades, porém, quem deve 

olhar para isso? Soc iedade c iv il? Estado? Ouso dizer 

que é de todos nós. 

Falar sobre algo inv isível é t razer à tona a 

v is ibilidade, não tendo mais como negar a ex istênc ia 

de determinado fenômeno, uma vez que ele se torna 

v is ível . É urgente a mudança soc ial que coloca 

essas mulheres em condição de carênc ia de direitos, 

inclusive no que diz respeito aos lugares que dever iam 

ofer tar acolhimento e segurança. Obser vamos o 

contrár io, muitas mulheres mesmo sabendo dos seus 

direitos, acabam procurando os disposit ivos apenas 

nos casos mais extremos, e recor rendo as estratégias 

produz idas pelas mesmas para fugir do preconceito 

e julgamento.

Assim como a literatura ev idenc iou a cr iação 

de rede de afetos e proteção no ter r itór io, diante 

da exclusão é percebido a impor tânc ia dessa rede, 

inclusive no que diz respeito a proteção, em que a 

par t ir dos códigos produz idos ter r itor ialmente elas 

se protegem com ajuda umas das outras, reforçando 

que ex iste afeto, ex iste humanização.
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